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PARA NOSSOS PARCEIROS E LEITORES
O aperfeiçoamento do modelo de 

Organizações Sociais (OS), instituído pela 
Lei nº 9.637/1998, é pauta prioritária da 
Administração Pública. Após muitos de-
bates, enfrentamentos judiciais e anos de 
espera, o Supremo Tribunal Federal refe-
rendou a constitucionalidade da Lei. 

Apesar de ser uma interpreta-
ção muito comum, a publicização não 
se confunde com a privatização. A pu-
blicização é um modelo de parceria en-
tre Estado e sociedade, possibilitando a 
melhoria na eficiência na prestação de 
serviços de interesse público.

De fato, precisamos aprofundar o 
debate e disseminar os potenciais usos 
desse arranjo institucional. Queremos 
apontar os aspectos positivos das expe-
riências correntes, bem como jogar luz 
em suas necessidades de aprimoramen-
to e ajuste. Desse modo, avançar no de-
bate sobre sua expansão para outras ati-
vidades não exclusivas em que o Estado 
atua, para além das parcerias que já es-
tão consolidadas e produzindo frutos.

Após anos de trabalho lidando 
com a implementação do modelo, o De-
partamento de Modelos Organizacio-

nais (DEMOR) decidiu investigar o uni-
verso das OS, sob o ponto de vista da 
gestão, com foco no aprendizado orga-
nizacional. Realizamos pesquisas com 
metodologias validadas de instituições 
de pesquisa, trazendo os principais 
stakeholders das OS ao centro da inves-
tigação. Além disso, buscamos cons-
truir um diagnóstico de necessidades e 
carências, não só dos órgãos superviso-
res, mas das organizações sociais que 
estão na ponta e efetivamente operam 
o modelo, sempre tendo como foco as 
suas atividades finalísticas.

 Assim surgiu este projeto, que 
busca avaliar e aprimorar o Programa 
Nacional de Publicização, previsto na 
Lei nº 9.637, de 1998. Por meio de par-
cerias com o IPEA, BNDES e Euroso-
cial, durante o ano de 2021, foram fei-
tas diversas atividades, que permitiram 
a construção deste relatório. 

Esperamos que esse diagnóstico 
ajude na discussão sobre o modelo, bem 
como na concepção de ferramentas que 
fortaleçam as organizações sociais, me-
lhorando sua capacidade de atender às 
necessidades da sociedade brasileira.

Apesar de ser uma interpretação comum, precisamos esclarecer que 
a publicização e a privatização não se confundem.

Marcos Santos Kroll
Diretor do Departamento de Modelos Organizacionais

Eduardo Monteiro Pastore
Coordenador-Geral de Modelos Organizacionais
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APRESENTAÇÃO
O  Ministério da Economia, por 

meio da Secretaria de Gestão, vem de-
senvolvendo o projeto do Programa 
Nacional de Publicização (PNP), em 
parceria com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), com o Programa Eurosocial, fi-
nanciado pela União Europeia, e com o 
apoio do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (IPEA).

O objetivo do projeto é com-
preender aspectos essenciais do mo-
delo de parceria com organizações 
sociais qualificadas, instituído pela 
Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, 
por meio de avaliações realizadas em 
conjunto com seus principais atores, 
abrangendo temas como: fontes de 
recursos, formato de gestão e contra-

tualização por resultados.
O projeto foi separado em três fa-

ses: avaliação da estratégia, avaliação 
de processos e avaliação de resultados. 
Desse modo, com a finalidade de pro-
mover a melhoria contínua da ação, os 
atores responsáveis por conduzir este 
estudo se debruçaram, ao longo do ano 
de 2021, em um extenso projeto de cole-
ta de dados e análises.

O resultado disso foi um diag-
nóstico amplo, que teve como foco não 
apenas os órgãos supervisores e inter-
venientes, mas também as instituições 
qualificadas que desenvolvem ativida-
des finalísticas. A conclusão desse tra-
balho foi um aprendizado, que trouxe 
muitos achados e recomendações, que 
serão apresentados a seguir. 
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DADOS GERAIS DO PROGRAMA
Nome: Programa Nacional de Publici-
zação. 

Responsável: Ministério da Economia. 

Necessidade que atende: ampliação da 
oferta de atividades de interesse públi-
co, não exclusivas de Estado, nas áreas 
delimitadas pela Lei nº 9.637, de 15 de 
maio de 1998: ensino, pesquisa cientí-
fica, desenvolvimento tecnológico, pro-
teção e preservação do meio ambiente, 
cultura e saúde.

Bens e serviços que oferece: descen-
tralização de atividades não exclusivas 
de Estado, por meio de parcerias com 
entidades privadas, sem fins lucrativos, 
qualificadas como organizações sociais.

Para facilitar a leitura do presente do-
cumento, as seguintes denominações 
serão adotadas:

•	 BNDES: Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social.

•	 DEMOR: Departamento de Mode-
los Organizacionais, do Ministério 
da Economia.

•	 IPEA: Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada

•	 MCTI: Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovações.

•	 PNP: Programa Nacional de Publi-
cização.

•	 SEGES/ME: Secretaria de Gestão 
do Ministério da Economia.

•	 SEPEC/ME: Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade 
do Ministério da Economia.
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ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS DA AVALIAÇÃO
O Programa Nacional de Publi-

cização (PNP) foi instituído pela Lei 
nº 9.637, de 15 de maio de 1998. Ins-
pirado na experiência inglesa com os 
“Quangos” (Quasi-autonomous Non-
-governmental Organisation), o PNP 
estabeleceu um modelo de parceria da 
União com associações civis, sem fins 
lucrativos, qualificadas como Organi-
zações Sociais (OS), para execução de 
atividades de interesse público, nas 
áreas de ensino, pesquisa científica, 
desenvolvimento tecnológico, prote-
ção e preservação do meio ambiente, 
cultura e saúde. 

A lógica subjacente é que deter-
minadas atividades devem ser fomenta-
das pelo Estado, e serão mais bem rea-
lizadas pela sociedade civil organizada, 
nas regras do direito privado, por meio 
de uma gestão mais flexível e eficiente 
dos recursos, em comparação à presta-
ção direta pela Administração Pública. 

A publicização significa, então, 
a transferência dessas atividades para 
uma organização sem fins lucrativos, 
que passa a ganhar o título de “orga-
nização social”, mediante assinatu-
ra de um contrato de gestão, no qual 
são estipulados os resultados a serem 
atingidos. A decisão pela publicização 
deve ser tomada pelo ministério ao qual 
as atividades estão vinculadas, com a 
anuência do Ministério da Economia.

Cabe ressaltar que o Programa 
foi elaborado no contexto da reforma 

do Estado brasileiro, que idealizou 
uma mudança no aparato estatal, ba-
seada em um pressuposto mais atua-
lizado: o Estado deveria sair gradual-
mente do campo da execução direta de 
bens e serviços, concentrando-se em 
seu papel regulador e de promoção do 
desenvolvimento.

A lei nº 9.637 instituiu o Progra-
ma, no âmbito federal, mas foi repro-
duzido e utilizado em larga escala em 
nível subnacional, com a proliferação 
de normativos estaduais e municipais, 
que determinam seus próprios pro-
gramas de parceria com organizações 
sociais. Enquanto o Programa federal 
ficou concentrado nas áreas de Educa-
ção e Ciência & Tecnologia, nos níveis 
subnacionais, o programa proliferou-
-se especialmente na área da saúde 
e da cultura, adotando contornos - e 
problemas - próprios.

Por acreditar no potencial do 
Programa, para garantir maior eficiên-
cia na utilização dos recursos públi-
cos, viabilizar a execução de políticas 
públicas e ampliar a oferta de serviços 
públicos, o Departamento de Mode-
los Organizacioais, da Secretaria de 
Gestão, do Ministério da Economia, 
deu   início, em 2021, ao projeto que 
teve como finalidade fazer um amplo 
diagnóstico do Programa Nacional de 
Publicização (PNP), identificando re-
sultados, problemas e oportunidades 
de melhoria. 
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OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1.	 Analisar a pertinência dos objeti-
vos do Programa Nacional de Pu-
blicização.

2.	 Avaliar o grau de sucesso da im-
plementação do Programa Nacio-
nal de Publicização, por meio da 
identificação de problemas e fato-
res de sucesso, em todo o processo 
de publicização.

3.	 Analisar os resultados do Progra-
ma em relação à flexibilidade de 
gestão, às alternativas de ação, em 
casos de restrições orçamentárias, 
e à participação da sociedade na 
execução de políticas públicas.

Avaliar a estratégia, a implementação e os resultados do Programa Nacio-
nal de Publicização, mediante a metodologia de Spending Review.

SPENDING 
REVIEW
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AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA:  
PERTINÊNCIA DOS OBJETIVOS

METODOLOGIA
A análise da pertinência da estra-

tégia do Programa constituiu a primeira 
fase do projeto de Spending Review. A 
pergunta orientadora dessa fase foi a 
seguinte: em que medida a estratégia 
adotada (objetivos) é pertinente para 
solucionar os problemas detectados? 
Por escolha do grupo focal, a análise da 
pertinência teve como foco os objetivos 
intermediários do Programa. Resume-
-se, a seguir, o trabalho realizado.

Etapas do projeto – Fase I
Em primeiro lugar, realizou-se 

um diagnóstico do Programa. Foram 
descritos os componentes do Progra-
ma e obtidas as suas forças, oportu-
nidades, fraquezas e ameaças (Matriz 
FOFA), bem como as causas do proble-
ma central que se busca mitigar.

Elaborou-se uma matriz de per-
tinência, na qual os objetivos interme-
diários foram dispostos, em linhas, e os 
componentes da Matriz FOFA em colu-
nas. Solicitou-se que cada integrante do 
grupo preenchesse uma planilha, quan-
tificando, em uma escala de 0 a 5, em 
que medida cada objetivo intermediá-
rio influenciava/atacava cada fraque-
za do Programa, e em que medida era 
influenciado/atacado por cada ameaça. 
Do mesmo modo, foi perguntado em 
que medida cada objetivo aproveitava 
cada força, em que medida cada opor-
tunidade potencializava cada objetivo. 

De acordo com a escala de pontuação 
utilizada, 0 = não influi; 1 = influi pou-
co; 3 = influi moderadamente; 5 = influi 
muito.

Elaborou-se uma segunda ma-
triz, em que se cruzavam os mesmos 
objetivos (linhas) com as causas do 
problema (colunas), utilizando a es-
cala citada acima. A pergunta feita ao 
grupo focal foi: em que medida cada 
objetivo influencia/ataca cada causa 
do problema?

O grupo focal quantificou a im-
portância de cada fraqueza e de cada 
causa do problema, em uma escala de 
3, 6 e 9, em que 3 = importante; 6 = 
muito importante; e 9 = prioritária.

Calculou-se o impacto poten-
cial dos objetivos sobre as causas do 
problema central, bem como sobre as 
fraquezas e forças identificadas na 
Matriz FOFA. Também foi calculado o 
impacto potencial das forças, amea-
ças e oportunidades sobre os objetivos 
do Programa. No entanto, para elabo-
ração da pertinência global da estra-
tégia, foram considerados apenas os 
resultados relativos às fraquezas e às 
causas do problema. 

Realizou-se uma regressão li-
near, que relaciona a importância da 
fraqueza com o impacto dos objetivos 
sobre esta fraqueza, com os quais se 
obteve a pertinência total da estraté-
gia. O mesmo foi feito para as causas 
do problema.
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Antes da realização do Spending 
Review, a única documentação oficial 
atualizada sobre o Programa era a sua 
própria base normativa. Dessa for-
ma, foi necessário descrever todos os 
seus elementos, fazendo uma espécie 
de “retrato”, para que fosse possível a 
avaliação da pertinência de seus ob-
jetivos.

Para isso, estabeleceu-se um 
grupo focal, composto por técnicos 
do DEMOR-SEGES-ME, da SEPEC-ME, 
do IPEA e do MCTI, que trabalhou com 
base nos documentos originais do Pro-
grama - elaborados pelo então Minis-
tério da Reforma do Estado (MARE) -, 
na legislação vigente, e em sua própria 
experiência com o Programa.  Foram 
realizadas oficinais virtuais, com o 
apoio da plataforma Miro.

Considerando a perspectiva de 
gênero, o grupo focal estabelecido es-
tava bastante equilibrado, tendo uma 
leve predominância do gênero femini-
no: dentre os 15 componentes, 7 eram 
do gênero masculino e 8 do gênero fe-
minino. Como será observado nas eta-
pas posteriores deste trabalho, esse 
equilíbrio não foi verificado na base 
de respondentes das pesquisas com 
stakeholders: no cômputo geral e em 
praticamente todas as categorias de 
stakeholders, observamos a predomi-
nância do gênero masculino.

Em primeiro lugar, elaborou-se 
a cadeia de valor do programa, com os 
seguintes elementos: problema cen-
tral, insumos, atividades, responsáveis, 
produto e resultado/valor público.

Em seguida, a equipe se debru-
çou sobre o problema central, que jus-
tificou a criação do programa (e con-
tinua justificando sua existência): o 
déficit de oferta/entrega de serviços 
em atividades de interesse público. O 
grupo elaborou a árvore de problemas 
dessa questão central, apontando suas 
causas e consequências.

A partir disso, a equipe realizou 
o diagnóstico sobre os fatores internos 
e externos ao Programa, preenchen-
do a matriz FOFA (SWOT), que contém 
suas forças, oportunidades, fraquezas 
e ameaças.

Dando continuidade ao retrato 
do Programa, foram identificados os 
objetivos estratégicos (longo prazo), 
intermediários (médio prazo) e ime-
diatos (curto prazo). Em seguida, esses 
objetivos foram conectados às ativida-
des e aos produtos do Programa.

Os resultados preliminares fo-
ram apresentados às instâncias su-
periores, que sugeriram alterações 
pontuais na redação de alguns itens. 
Por isso, os componentes do Programa 
descritos abaixo já estão em sua ver-
são revisada.

DIAGNÓSTICO DO PROGRAMA NACIONAL DE PUBLICIZAÇÃO 



13

PROGRAMA

DE PUBLICIZAÇÃO
N A C I O N A L

Departamento de Modelos Organizacionais da Secretaria de Gestão  |  Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

COMPONENTES DO PROGRAMA NACIONAL DE PUBLICIZAÇÃO

PROBLEMA CENTRAL
Déficit na entrega de atividades 
de interesse público.

CAUSAS DO PROBLEMA
C1: Baixo estímulo para ação em 
parceria com a iniciativa privada e/
ou sociedade civil organizada.

C2: Cultura incipiente de partici-
pação social na oferta de serviços.

C3: Baixa expertise social em de-
senvolvimento de arranjos não es-
tatais, para oferta de bens e servi-
ços públicos.

C4: Limitação de recursos orça-
mentários, humanos e de estrutu-
ra para execução exclusivamente 
estatal.

C5: Melhor capacidade de execu-
ção de determinados serviços por 
instituições que estão na pon-
ta (em campo) do que por órgãos 
públicos.

C6: Alto custo dos serviços presta-

dos diretamente pelo poder público.

C7: Excesso de burocracia na pres-
tação de serviços.

C8: Dificuldade de prestar serviços 
na área de tecnologia com o mode-
lo de direito público.

C9: Baixo incentivo dos modelos 
de direito público ao aumento da 
efetividade.

C10: Dificuldade de prestação de 
serviços no modelo público.

C11: Dificuldade para o setor pú-
blico atuar em todas as frentes.

C12: Orçamento público cada vez 
mais limitado.

C13: Crescimento da população 
em ritmo maior do que a capacida-
de/estrutura de prestação de ser-
viços do Estado.

C14: Dificuldade em reconhecer 
a importância de atender a área 
social.

C15: Baixa capacidade de diagnos-

Enquanto o grupo focal teve composição equilibrada em relação ao 
gênero, com 7 pessoas do gênero masculino e 8 do gênero feminino, os 
stakeholders que participaram das pesquisas são predominantemente 

do gênero masculino.
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ticar os problemas sociais.

C16: Falta de mapeamento de ins-
tituições que prestam serviços de 
interesse público.

C17: Dificuldade de  colocar em 
prática aquilo que está na teoria.

C18: Baixa capacidade de ela-
boração de soluções viáveis e 
adequadas.

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
OE1: Ampliar a participação so-
cial na execução das políticas pú-
blicas, reduzindo o insulamento 
burocrático.

OE2: Descentralizar a prestação 
de serviços não exclusivos de Esta-
do, por meio de parcerias com or-
ganizações sem fins lucrativos, em 
modelo gerencial mais flexível e 
eficiente.

OE3: Estimular a lógica do contro-
le por resultados, na prestação de 
serviços públicos não exclusivos 
de Estado.

OBJETIVOS INTERMEDIÁRIOS
OI1: Aproveitar a estrutura exis-
tente do Terceiro Setor, para a exe-
cução de atividades de interesse 
público, não exclusivas de Estado.

OI2: Ampliar a capacidade de cap-
tação de parceiros pela organiza-
ção social.

OI3: Ampliar a oferta de serviços 
públicos não exclusivos de Estado.

OI4: Melhorar a eficiência e a qua-

lidade na prestação de serviços pú-
blicos não exclusivos de Estado, 
por meio de parcerias com organi-
zações sociais.

OI5: Garantir o funcionamento está-
vel das organizações qualificadas.

OI6: Manter a integridade do mo-
delo, combatendo pressões para 
alinhamento com ferramentas pú-
blicas de gestão e conformidade.

OI7: Contratualizar resultados na 
prestação de serviços públicos não 
exclusivos de Estado (mais foco em 
resultados do que em conformida-
de processual).

MATRIZ FOFA (SWOT)
Forças

FO1: Potencial de alinhamento de 
atores estratégicos em torno do 
programa.

FO2: As organizações sociais con-
seguem garantir o financiamento 
de longo prazo para políticas pú-
blicas, promovendo continuidade 
independentemente de mudanças 
ministeriais.

FO3: Segurança jurídica.	

FO4: Evidências de efetividade do 
modelo orientado a resultados.	

FO5: Maior participação social na 
execução de políticas públicas.	

FO6: Capacidade de parceria com 
outros atores públicos e privados.

FO7: Capacidade da organização 
social de adaptação rápida a mu-
danças de cenário.	
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FO8: Gestão de pessoas mais flexí-
vel, com variados regimes de con-
tratação, e remuneração compatí-
vel com os valores de mercado.

OPORTUNIDADES
O1: Desenvolvimento e diversifica-
ção do Terceiro Setor.	

O2: Ampliação de demanda do mo-
delo de parceria com organizações 
sociais.

O3: Concretização de ações em po-
líticas públicas estratégicas.

O4: Ampliação do conhecimento 
do Estado sobre problemas sociais, 
em diversos setores.

FRAQUEZAS
F1: Resistência da burocracia es-
tatal a modelos de parceria com a 
iniciativa privada, para a execução 
de recursos públicos.	

F2: Excesso de carga burocrática 
no cofinanciamento de órgãos e 
entidades.	

F3: Baixo orçamento para as ativi-
dades via modelo de parceria com 
organizações sociais.

F4: Fluxo inconstante de orçamen-
to público.	

F5: Utilização inadequada do mode-
lo de parceria com OS para contra-
tação de serviços administrativos.

F6: Crescente complexidade de 
contratualização com a entrada de 

mais parceiros.

F7: Processo de seleção lento, pos-
sibilitando perda de oportunidade 
política.	

F8: Falta de compromisso orça-
mentário dos ministérios.

AMEAÇAS
A1: Resistência da sociedade a mo-
delos de parceria com a iniciativa 
privada, para a execução de recur-
sos públicos.

A2: Dificuldade política de des-
qualificar uma organização so-
cial com baixa eficiência ou baixos 
resultados.

A3: Inexistência de diretrizes para 
a desqualificação de organizações 
sociais.	

A4: Encerramento de contratos de 
gestão sem justificativa.	

A5: Ameaças às flexibilidades/au-
tonomia do modelo, decorrentes 
da imposição de regras do direito 
público.

A6: Proliferação de diversos mode-
los subnacionais de parceria com 
organizações sociais.

A7: Utilização do modelo de parce-
ria para fins políticos ou pessoais.

A8: Cenário de restrição orçamen-
tária devido ao teto de gastos im-
posto pela Emenda Constitucional 
nº 95/2016.
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O grupo focal realizou a avalia-
ção parcial da pertinência da estra-
tégia, com foco nos objetivos inter-
mediários do Programa. Seguindo a 
metodologia de Spending Review, es-
ses objetivos foram confrontados com 
os componentes da Matriz FOFA - for-
ças, oportunidades, fraquezas e amea-
ças -, e com as causas do problema 
central. Foram elaboradas matrizes 
de pertinência, nas quais os objeti-
vos apareciam em linhas, enquanto as 
causas do problema e os elementos da 
FOFA foram dispostos em colunas. 

Solicitou-se que cada membro 
do grupo focal preenchesse essa ma-
triz, quantificando, em uma escala de 
0 a 5, em que medida cada objetivo 
influenciava/atacava cada fraqueza e 
cada causa do problema. A escala de 
pontuação utilizada foi: 0 = não influi; 
1 = influi pouco; 3 = influi moderada-
mente; 5 = influi muito.

As notas recebidas foram com-
piladas em tabelas e depois discutidas 
pelo grupo focal, que entrou em um 

consenso sobre as notas finais. Essas 
notas foram utilizadas para o cálculo 
do impacto potencial dos objetivos so-
bre as fraquezas e sobre as causas. De 
acordo com a metodologia, o impacto 
potencial corresponde à soma das no-
tas arbitradas pelo grupo focal, dividi-
das pelo valor máximo possível. Como 
temos sete objetivos intermediários, 
com nota máxima de cinco para cada 
um, este denominador é 35: 7 (nº de 
objetivos) x 5 (nota máxima possível).

O mesmo foi feito no caso das 
oportunidades, forças e ameaças, po-
rém, seguindo uma lógica inversa: 
questionou-se em que medida cada 
oportunidade e cada força impulsio-
navam os objetivos do Programa, e em 
que medida cada ameaça atrapalhava 
o alcance desses objetivos. O resultado 
é resumido na tabela abaixo, que apre-
senta um mapa de calor da estratégia 
do Programa: quanto maior a pertinên-
cia, mais “quente” é a cor (vermelha) 
atribuída ao objetivo; quanto menor a 
pertinência, mais “fria” é a cor (azul).

AVALIAÇÃO PARCIAL DA PERTINÊNCIA 



17

PROGRAMA

DE PUBLICIZAÇÃO
N A C I O N A L

Departamento de Modelos Organizacionais da Secretaria de Gestão  |  Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Tabela 1: Mapa de calor da estratégia do Programa Nacional de Publicização.

Objetivos intermediários  
(estratégia)

Fraquezas Forças Ameaças* Oportunidades Causas

OI1: Aproveitar a estrutura exis-
tente do Terceiro Setor, para a 
execução de atividades de inte-
resse público, não exclusivas de 
Estado.

0,40 0,80 0,55 1,00 0,78

OI2: Ampliar a capacidade de 
captação de parceiros pela orga-
nização social.

0,48 0,70 0,20 0,80 0,41

OI3: Ampliar a oferta de servi-
ços públicos não exclusivos de 
Estado.

0,53 0,80 0,55 0,90 0,89

OI4: Melhorar a eficiência e a 
qualidade na prestação de ser-
viços públicos não exclusivos de 
Estado, por meio de parcerias 
com organizações sociais.

0,50 0,80 0,48 0,90 0,91

OI5: Garantir o funcionamento 
estável das organizações quali-
ficadas.

0,58 	 0,95 0,55 0,70 0,69

OI6: Manter a integridade do 
modelo, combatendo pressões 
para alinhamento com ferra-
mentas públicas de gestão e 
conformidade.

0,65 0,75 0,70 0,70 0,58

OI7: Contratualizar resultados 
na prestação de serviços públi-
cos não exclusivos de Estado 
(mais foco em resultados do que 
em conformidade processual).

0,43 0,95 0,55 0,90 0,67

Fonte: Elaboração própria (2021).

*No caso das ameaças, a lógica é inversa: quanto menor o score, menor é a ameaça sobre o objetivo, logo, maior é sua 
resistência.
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Os valores encontrados indi-
caram alguns pontos de atenção na 
estratégia do Programa. De maneira 
geral, observa-se que os objetivos in-
termediários não apresentam scores 
altos no combate às fraquezas. Caso 
se queira dar um foco na diminuição 
das fraquezas, esses resultados indi-
cam a necessidade de readequação da 
estratégia.

Com relação às forças, a estraté-
gia do Programa apresenta altos scores 
(todos acima de 0,70), o que sugere que 
os objetivos intermediários têm alta ca-
pacidade de aproveitar os aspectos po-
sitivos do ambiente do Programa.

Com altos scores no campo das 
oportunidades e ameaças, os resul-
tados indicam grande pertinência da 
estratégia em relação ao ambiente ex-
terno ao Programa. Cabe ressaltar que, 
no caso das ameaças, as notas devem 
ser lidas de maneira contrária às de-
mais: quanto menor o score, menor é a 
ameaça sobre o objetivo, logo, maior é 
sua resistência.

	A estratégia mostra-se heterogê-
nea no combate às causas do problema 
central que o Programa busca mitigar. 
De acordo com o entendimento do gru-
po focal, dos sete objetivos, três têm alto 
poder de combater as causas do proble-
ma (scores acima de 0,70), enquanto os 
demais parecem produzir pouco efeito 
sobre elas (scores abaixo de 0,70).

Fazendo uma análise mais deta-
lhada, observa-se o seguinte:

•	 O objetivo OI6 é o que mais en-
frenta o conjunto de fraquezas, 
enquanto o objetivo OI1 é o me-

nos relevante nesse sentido;
•	 Os objetivos OI5 e OI7 são os que 

mais aproveitam as forças;
•	 O objetivo OI6 é o mais suscetí-

vel às ameaças; por outro lado, o 
objetivo OI2 apresenta alta resis-
tência às ameaças;

•	 O objetivo OI1 é o mais potencia-
lizado pelas oportunidades;

•	 Os objetivos OI3 e OI4 são os 
que mais atacam as causas do 
problema.
Como se trata de uma análise 

parcial, os resultados aqui demonstra-
dos devem ser lidos em correlação com 
os resultados da avaliação global, ex-
plicitada no item a seguir.

AVALIAÇÃO GLOBAL DA PERTINÊNCIA

A avaliação global da estraté-
gia correlaciona as notas obtidas na 
confrontação entre os objetivos e os 
demais componentes do Programa 
(causas do problema e FOFA) com a 
valoração desses componentes. Por 
orientação da consultoria do Euroso-
cial, determinou-se que somente seria 
realizada a avaliação global da perti-
nência da estratégia em relação às fra-
quezas e às causas do problema.

Desta forma, foi solicitado que 
cada membro quantificasse a impor-
tância de cada fraqueza e cada causa, 
de acordo com a seguinte escala de 
pontuação: 1 = importante; 3 = mui-
to importante; 6 = prioritária. Após 
o preenchimento individual, o grupo 
entrou em consenso sobre as notas fi-
nais, o que resultou na matriz a seguir.
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Tabela 2: Matriz de pertinência da estratégia do Programa Nacional de  
Publicização, em relação às fraquezas

F1 F2 F3 F4 F5 F6 F7 F8
Soma/
impacto 
potencial

Pertinência parcial de cada 
objetivo em relação ao conjunto 
de fraquezas (soma/40)

Importância da 
fraqueza 3 3 3 6 1 1 1 6

OI1 1 3 3 3 0 3 3 0 16 0,40

OI2 0 3 5 5 1 3 1 1 19 0,48

OI3 3 3 5 3 0 3 3 1 21 0,53

OI4 5 5 5 1 1 3 0 0 20 0,50

OI5 1 5 5 5 1 0 1 5 23 0,58

OI6 1 3 5 5 5 1 1 5 26 0,65

OI7 3 3 5 1 1 3 0 1 17 0,43

Soma/impacto 
potencial 14 25 33 23 9 16 9 13    

Pertinência parcial 
do conjunto de ob-
jetivos em relação 
a cada fraqueza 
(soma/35)

0,4 0,7 0,9 0,7 0,3 0,5 0,3 0,4    



Tabela 3: Matriz de pertinência da estratégia do  
Programa Nacional de Publicização, em relação às causas

C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C10 C12 C13 C14 C15 C16 C17 C18

Soma/
im-

pacto 
poten-

cial

Pertinên-
cia parcial 

de cada 
objetivo 
em rela-
ção ao 

conjunto 
de causas 
(soma/90)

Importância da 
causa 3 3 3 6 3 3 3 6 6 6 3 6 3 3 3 1 3 3 3

OI1 5 3 5 5 5 5 1 5 3 5 5 1 5 3 3 5 3 3 5 70 0,78

OI2 5 3 1 5 3 1 0 1 1 1 5 5 3 1 0 0 1 1 5 37 0,41

OI3 5 5 5 5 5 5 3 5 5 5 5 5 5 3 3 5 1 5 5 80 0,89

OI4 5 5 3 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 3 3 3 5 82 0,91

OI5 5 5 1 5 5 5 5 5 1 1 3 5 5 3 1 3 1 3 5 62 0,69

OI6 5 5 5 3 3 3 5 3 1 3 3 5 1 1 1 3 1 1 5 52 0,58

OI7 5 5 5 5 3 1 5 3 5 5 5 1 3 1 1 1 1 5 5 60 0,67

Soma/impacto 
potencial

35 31 25 33 29 25 24 27 21 25 31 27 27 17 14 20 11 21 35

Pertinência 
parcial do con-
junto de objeti-
vos em relação 
a cada causa 
(soma/35)

1,00 0,89 0,71 0,94 0,83 0,71 0,69 0,77 0,60 0,71 0,89 0,77 0,77 0,49 0,40 0,57 0,31 0,60 1,00

O mesmo foi feito para as causas do problema, resultando na matriz abaixo:
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Para calcular a pertinência global 
da estratégia do Programa, aplicou-se a 
seguinte regressão econométrica, que 
correlaciona o impacto potencial sobre 
cada fraqueza com seu grau de impor-
tância:

em que:
Yi: Valor do impacto potencial so-

bre a fraqueza “i”.
Xi: Valor da importância da fra-

queza “i”.
Em linhas gerais, essa correlação 

nos mostra visualmente o grau de esfor-
ço idealizado, por meio dos objetivos do 

Programa, para atacar cada fraqueza e 
resolver cada causa do problema, con-
siderando os valores atribuídos a esses 
dois elementos. A correlação desses da-
dos permite visualizar se o Programa se 
esforça mais para atacar as fraquezas, e 
resolver as causas mais importantes, ou 
se contempla demasiados objetivos vol-
tados a fraquezas e causas menos impor-
tantes. Numa estratégia ótima, o gráfico 
deve apresentar uma linha de tendência 
inclinada para cima: quanto mais incli-
nada, mais pertinente é a estratégia.

Aplicando a regressão econométri-
ca supramencionada, para o caso das fra-
quezas, chegou-se ao seguinte gráfico:

Gráfico 1: Avaliação global da pertinência da estratégia, em relação às fraquezas

Fonte: elaboração própria. Yi: Valor do impacto potencial sobre a fraqueza “i”; X i: Valor da importância da fraqueza“i”.

De acordo com o gráfico acima, 
tem-se que a estratégia do Programa é 
pertinente para atacar as fraquezas iden-
tificadas. De maneira geral, a inclinação 

positiva da linha de tendência do gráfico 
indica que os objetivos intermediários 
enfrentam com mais intensidade as fra-
quezas mais importantes ou prioritárias. 
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No entanto, nota-se que uma fra-
queza, considerada prioritária, não é 
adequadamente endereçada, pois ficou 
abaixo da linha de tendência (F8: falta 
de compromisso orçamentário dos mi-
nistérios). Se os objetivos do Programa 
passarem a atacar essa fraqueza, de 
maneira mais contundente, a linha de 
tendência ficará mais inclinada, o que 
indicará melhoria da pertinência da es-
tratégia. Para isso, é necessário incluir 
ações que tratem de forma mais incisiva 
a questão orçamentária, expressa nas 
fraquezas F4 e F8, no sentido de garan-
tir disponibilidade orçamentária e fluxo 
constante para a execução dos contratos 
de gestão com as organizações sociais.

Dentre as fraquezas de média re-
levância, apenas a F1 (Resistência da 
burocracia estatal a modelos de parceria 
com a iniciativa privada, para a execução 
de gastos públicos) não está sendo en-
frentada pelos objetivos estratégicos na 
medida necessária. Isso indica a neces-
sidade de incluir objetivo voltado à co-

municação do Programa, com os demais 
ministérios setoriais, de modo a diminuir 
resistências e  identificar oportunidades 
para publicização de outras atividades 
de interesse público. Atualmente, o Pro-
grama está basicamente concentrado na 
área de ensino e ciência & tecnologia.

Dando continuidade à avaliação, 
o grupo focal voltou-se para o cálculo 
global da pertinência da estratégia, em 
relação às causas do problema. Utili-
zando a mesma regressão mencionada 
anteriormente, chegou-se ao seguinte 
gráfico:

De maneira geral, a inclinação po-
sitiva da linha de tendência do gráfico 
indica que os objetivos enfrentam com 
mais intensidade as causas mais impor-
tantes ou prioritárias.

Nota-se que duas causas prioritá-
rias, C9 e C10, ficaram abaixo da linha 
de tendência, o que sugere que não es-
tão sendo contempladas adequadamen-
te pela estratégia do Programa. Em tese, 
atacar essas causas, de forma mais con-

Gráfico 2: Avaliação global da pertinência da estratégia,  
em relação às causas do problema. 

Fonte: elaboração própria. Yi: Valor do impacto potencial sobre a causa “i”; X i: Valor da importância da causa “i”.
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tundente, vai puxar a linha de tendência 
para cima, melhorando a pertinência 
global da estratégia. De acordo com o 
trabalho feito pelo grupo focal, essas 
causas são:

C9: 
Baixo incentivo dos modelos de di-

reito público ao aumento da efetividade
C10: 
Dificuldade de prestação de servi-

ços no modelo público.
É coerente que a estratégia não 

ataque diretamente esses problemas, 
pois o Programa não propõe alterar mo-
delos de execução de atividades que 
operam no direito público, mas, sim, 
constituir alternativa a estes modelos, 
instituindo parcerias com organizações, 

sem fins lucrativos, que vão operar com 
fomento público, mas no direito privado. 

Dessa forma, para aumentar a 
pertinência da estratégia, em relação 
aos problemas, restaria atacar as causas 
C14, C15, C17 e C18, que ficaram abaixo 
da linha de tendência, enfrentando pro-
blemas como o excesso de burocracia na 
prestação de serviços e dificuldade do 
setor público de elaborar diagnósticos e 
desenhar soluções adequadas aos pro-
blemas sociais.

Ressalta-se, ainda, que, de acordo 
com o gráfico,  os objetivos enfrentam, 
de forma contundente, a causa C4: limi-
tação de recursos orçamentários, huma-
nos e de estrutura, para execução exclu-
sivamente estatal.
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AVALIAÇÃO DE PROCESSO:  
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

A segunda fase do projeto com o 
Eurosocial teve como objetivo avaliar a 
implementação do Programa Nacional 
de Publicização, investigando cada uma 
das atividades descritas em sua cadeia 

de valor. Nessa fase, contou-se com a co-
laboração da equipe do BNDES, com a 
qual se estabeleceu um projeto de coo-
peração, que também pertence ao Proje-
to “Programa Nacional de Publicização”. 

CADEIA DE VALOR DO PNP
Problema 

central
Insumos Atividades Responsáveis Produto Resultado/Valor

Meios 
institucionais para 

ampliação da oferta 
eficiente e eficaz de 

serviços

Parceria no 
modelo OS 

ME

Proponente

ME

Proponente/
Supervisor

ME/PR

Supervisor
e OS

Órgão 
Supervisor

Órgão 
Supervisor/CAA

ME

Regulação/
Legislação  

Estudo de 
Publicização 

Decisão/ 
Autorização

Chamamento/ 
Edital / Seleção

Qualificação

Pactuação / 
Assinatura 

Contrato de gestão

Supervisão

Monitoramento e 
avaliação

Expertise, 
Recurso 

financeiro, etc..

Déficit de oferta / 
entrega de serviços 

em atividades de 
interesse público
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METODOLOGIA

O grupo focal partiu da hipótese 
de que alguns problemas, na concepção 
e execução das atividades do Programa, 
têm dificultado a sua expansão, espe-
cialmente no que diz respeito à susten-
tabilidade financeira das organizações 
sociais. Dessa forma, a avaliação da im-
plementação do Programa buscou in-
vestigar esses problemas, com base na 
percepção de seus principais stakehol-
ders. Resume-se, a seguir, o trabalho 
desenvolvido.

ETAPAS DO PROJETO – FASE II
Em primeiro lugar, o grupo focal 

levantou os problemas de cada ativida-
de do Programa, por meio de oficinas 
virtuais. Com base na listagem de pro-
blemas, foram elaborados questioná-
rios para as três principais categorias 
de stakeholders do Programa: organi-
zações sociais federais, organizações 
sociais estaduais e órgãos supervisores 
e intervenientes (poder público). Ha-
via perguntas em comum para todos os 
stakeholders e perguntas específicas 
para cada categoria. Os questionários 
elaborados nesta fase foram incorpo-
rados ao trabalho que já estava sendo 
realizado com a equipe do BNDES, re-
sultando em um instrumento de pes-
quisa amplo, que contemplou todo o 
fluxo do processo do Programa.

Em seguida, foram identificados 
e selecionados possíveis responden-

tes, com base em sua experiência com 
o Programa. Dessa forma, foi utilizada 
uma amostra intencional e qualificada, 
não probabilística. Ainda que a amos-
tra obtida possa parecer reduzida, cabe 
destacar que se trata de uma pesqui-
sa qualitativa. Além disso, a amostra 
é bastante qualificada, considerando 
perfis e tempo de experiência profissio-
nal relacionados ao tema. 

Para ampliar a adesão à pesquisa 
e aumentar a base de respondentes, o 
projeto foi divulgado em um evento vir-
tual, no dia 24 de setembro de 2021, com 
a presença do Secretário de Gestão, do 
Ministério da Economia, dirigentes má-
ximos e diretores de OS federais e esta-
duais, especialistas e consultores, pro-
fissionais do Ministério da Economia, e 
dos demais ministérios que adotaram o 
Programa. Nesse evento, foi solicitada 
a indicação de respondentes, dentro do 
perfil desejado.

Após a finalização da base e dis-
cussões com as equipes envolvidas no 
projeto, os questionários foram inseri-
dos na plataforma Survio. Os links de 
acesso aos questionários foram envia-
dos por e-mails assinados pelo Secretá-
rio de Gestão.

Após coleta e tratamento dos 
dados, os resultados foram analisados 
pela equipe do Ministério da Economia 
e pela assessora técnica do IPEA, com 
a participação do consultor do Euro-
social, e discutidos com a equipe do 
BNDES.
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Para avaliação do processo de 
implementação, foram elaborados três 
tipos de questionários, por grupo de 
servidores envolvidos no programa, 
com suporte da consultora externa do 
IPEA. Os questionários foram elabo-
rados para coletar as perspectivas de  
três distintas categorias de atores: ór-
gãos supervisores, organizações so-
ciais federais, e organizações sociais 
dos demais entes federados (estados e 
municípios).

Todos os questionários contaram 

com bloco de identificação, quanto ao 
tipo de respondente e suas caracterís-
ticas profissionais. Os referidos ques-
tionários foram elaborados conside-
rando os diferentes papéis de cada tipo 
de ator, bem como questões comuns a 
todos eles. Essa diferenciação de fon-
tes de dados por atores viabilizou a 
comparação de dados sobre o progra-
ma e sua implementação, nas dife-
rentes perspectivas dos envolvidos. A 
pesquisa contou com 35 respondentes 
distribuídos conforme quadro abaixo.

RESULTADOS DA PESQUISA/ACHADOS

Quadro 1 - Dados da amostragem

Enviados Respondidos %

Avaliação de resultado 117 35 33%

OS estaduais e municipais  
(inclui um especialista/consultor)

70 9 13%

OS federais 14 5 35%

Órgãos supervisores e 
intervenientes

22 8 37%

223 57 26%

            Fonte: elaboração própria (2021)

No que se refere à representativi-
dade de gênero, o feminino somou cer-
ca de um terço do número de respon-
dentes totais,  considerando  todas as 
categorias de respondentes, conforme  
gráfico abaixo.

Observa-se a representação mas-
culina em todas as categorias de res-
pondentes e o gênero feminino mais 

concentrado nas categorias de organi-
zação social estadual e federal. A amos-
tra apresentou também a ocorrência de 
autodeclarado não binário, por meio da 
escolha da opção “outro”, fortalecendo 
a indicação de diversidade de gênero. 
Esta última opção está associada à ca-
tegoria institucional do tipo “órgão su-
pervisor estadual”.

ELABORAÇÃO E VALIDAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS
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Gráfico 3  - Distribuição dos respondentes por categoria institucional e por gênero

Fonte: elaboração própria (2021)

Quanto à posição dos responden-
tes na estrutura das instituições represen-
tadas na amostra, observa-se, conforme 
gráfico 4, que, em sua maioria, os respon-
dentes ocupam posições hierárquicas de 

direção ou assessoramento, sendo 68% 
na direção superior, e 23% na posição de 
assessoria, ambos concentrados nas cate-
gorias organizações sociais, federal, esta-
dual e órgão supervisor federal.

Gráfico 4  - Distribuição dos respondentes por categoria e cargo

Fonte: elaboração própria (2021)
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O gráfico evidencia, ainda, que o 
maior número de respondentes está con-
centrado em três das seis categorias ins-
titucionais: órgão supervisor federal, or-
ganização social estadual e organização 
social federal.

Ainda sobre o perfil dos responden-
tes, observa-se, no gráfico 5, que a maioria 
possui mais de 10 anos de experiência pro-
fissional em temas relacionados, sendo 
que, cumulativamente, 86% da amostra 
possui mais de 5 anos de experiência.

Gráfico 5.  Tempo de experiência profissional dos respondentes

Fonte: elaboração própria (2021)

Dessa forma, a visão geral da im-
plementação aqui obtida é, em sua maior 
parte, fornecida pelo gênero masculino, 
em posições de direção, e por represen-
tantes de instituições de organizações 
sociais estaduais ou federais e seus ór-
gãos supervisores e, ainda, com conside-
rável experiência profissional em temas 

relacionados.
Esse perfil geral, embora com me-

nor diversidade de gênero e de posições 
hierárquicas, indica uma amostra sufi-
cientemente qualificada, em termos de 
categorias institucionais e tempo de ex-
periência, apresentando alguma diversi-
dade de gênero e posições hierárquicas.
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Perfil da maior parte dos respondentes: gênero masculino, ocupa 
cargos de direção superior, é representante de organizações sociais e 

possui vasta experiência no tema.

PERCEPÇÃO SOBRE AS ATIVIDADES DA  
CADEIA DE VALOR 

Antes da realização das atividades 
descritas na cadeia de valor do Progra-
ma, existe um processo decisório dentro 
dos ministérios proponentes, com fluxo 
e questões próprias, sem a participação 
do Ministério da Economia. De forma a 
compreender o funcionamento desse 
processo, foram direcionadas perguntas 
específicas aos órgãos setoriais. 

De acordo com os responden-
tes, as principais motivações para a 
publicização seriam o engessamen-
to ocasionado pelo direito público e a 
ampliação da oferta de serviços públi-
cos à sociedade (representando 25% 
dos respondentes, cada uma). Os ou-

tros 50% tiveram opiniões igualmente 
dispersas, entre as opções de apoio à 
atividade-fim, eficiência de gastos pú-
blicos, déficit na prestação de serviços 
públicos e busca de expertise.

Esses achados se mostram coe-
rentes com a justificativa  de proposição 
do modelo pelo Plano Diretor da Refor-
ma do aparelho do  Estado, vez que esse 
destaca, como pressuposto, a maior efi-
ciência na prestação de serviço via enti-
dade pública não estatal. (CÂMARA DA 
REFORMA DO ESTADO, 1995 p.74). Além 
da eficiência, a maior flexibilidade de 
gestão também é destacada, de acordo 
com Bresser-Pereira (1997 p.28).

PROCESSO DECISÓRIO PRÉVIO
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Gráfico 6 - Principais motivações para a publicização

Fonte: elaboração própria (2021)

Sobre a cessão de servidores para 
atuar nas organizações sociais, a maioria 
dos respondentes da categoria “órgãos 
supervisores” indica não haver interesse, 
sob a alegação de quadros já reduzidos. 
Nos casos em que essa cessão se faz ne-
cessária, 50% dos respondentes citaram 
a transferência de conhecimento como 
principal motivação, forma também 
mencionada nas motivações relativas 
a processos em andamento e déficit de 
mão de obra qualificada.

Ainda, de acordo com 25% dos 
respondentes, essa cessão é por prazo 
indeterminado. Outros 12,5% dos res-
pondentes informaram ser por prazo 
determinado. Como principais obstá-
culos à cessão de servidores às organi-
zações sociais, foram citadas a indis-
ponibilidade de servidores e a perda de 
gratificações.

REGULAÇÃO/LEGISLAÇÃO
Dentre os gargalos políticos e nor-

mativos para a publicização (não exclu-
dentes), os respondentes da categoria 
“órgãos supervisores” concentram suas 
respostas nos seguintes itens, e nesta or-
dem: a) fluxo inconstante de orçamento 
(considerando viés político contido na 
decisão de contingenciamento); b) baixo 
orçamento para fomento das atividades 
via modelo de parceria com organiza-
ções sociais; c) utilização inadequada 
do modelo para contratação de serviços 
administrativos. Os demais itens relacio-
nados a: d)  dificuldade de elaboração do 
estudo de publicização; e) processo lento 
para escolha da entidade, possibilitando 
perda de janela política; e f) resistên-
cia de setores da burocracia a parcerias 
com entidades privadas, receberam uma 
menção cada (Gráfico 6).
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Tais dados sobre obstáculos po-
líticos normativos mostram-se consis-
tentes, em relação aos achados sobre a 
gestão financeira e, somado a eles, esse 

quadro de percepção sugere a necessida-
de de revisão do arcabouço institucional, 
para melhor explorar as potencialidades 
do modelo.

Gráfico 7 - Principais gargalos políticos e normativos no processo de publicização

Fonte: elaboração própria (2021)

ESTUDO DE PUBLICIZAÇÃO
As maiores dificuldades na ela-

boração do estudo de publicização são 
correlacionadas. Na percepção dos ór-
gãos supervisores, a dificuldade em 

demonstrar a vantajosidade do modelo 
é reforçada pela ausência de guia com 
orientações e de metodologias e fer-
ramentas adequadas para demonstrar 
informações solicitadas.
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Tabela 4 - Maiores dificuldades na elaboração do estudo de publicização 

Demonstrar benefício/ adequação da adoção da parceria com OS em  
relação às demais alternativas de arranjos e modelos organizacionais. 9,3

Ausência de metodologias e ferramentas adequadas para demonstrar as  
informações exigidas na legislação. 8,6

Ausência de guia para elaboração dos estudos de publicização. 7,9

Demonstrar melhora na prestação do serviço com a adoção do modelo 7,4

Caracterizar objetivamente a desmobilização pretendida com a parceria  
com a OS (cargos, estrutura física, recursos financeiros etc.). 7

Faltam referências claras para a projeção de impactos pretendidos  
em relação às políticas públicas setoriais pertinentes. 6,3

Estimar custos, para os quatro primeiros anos de atividade da OS,  
conforme exigido pela legislação.  5,4

Demonstrar a eficiência do gasto com a parceria, a expectativa de  
prestar mais serviços com os recursos atualmente disponíveis. 4,9

Investigar possibilidades de captação de recursos externos, como forma  
de contribuir para a sustentabilidade financeira da OS. 4

Levantamento de possíveis entidades interessadas na qualificação. 3,1

Não sei/não se aplica. 2,3

Buscando compreender as  nuan-
ces do processo de tomada de decisão 
para a publicização e suas implicações, 
o gráfico 8 explora a percepção dos res-
pondentes, quanto aos mecanismos 
de decisão, que efetivam a opção pela 
transferência de atividades via publi-
cização. De acordo com a percepção da 
maioria dos respondentes, o processo de 

decisão é essencialmente hierárquico. 
Essa informação sugere que o processo 
não pressupõe o debate entre diferen-
tes visões, mesmo no âmbito da própria 
administração pública. Se confirmada, 
na prática, essa percepção pode indicar 
escolhas menos robustas, porquanto tais 
escolhas não necessitariam vencer na 
arena de debates.

DECISÃO/AUTORIZAÇÃO
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Gráfico  8 - Mecanismo de tomada de decisão para publicização

 
Fonte: elaboração própria (2021)

Dentre os oito respondentes da 
categoria órgãos supervisores, a maio-
ria entende que as decisões são ba-
seadas em evidências. O único respon-
dente que afirma o contrário explicita 
que não há clareza da alta administra-
ção quanto ao modelo.

CHAMAMENTO/EDITAL/SELEÇÃO

Ainda no  exame das atividades 
da cadeia de valor, quando questio-
nados sobre possíveis   obstáculos na 
fase de chamamento, os responden-

tes da categoria órgãos supervisores 
informam, como principais obstácu-
los e de forma igualitária, os itens 
seguintes: a)   estabelecer requisitos 
que reflitam a capacidade técnica ne-
cessária para as organizações candi-
datas; e b) ausência de suporte meto-
dológico (manual) para a elaboração 
de editais. O terceiro item mais citado 
é a demora no processo, ocasionan-
do perda da validade do chamamento 
(assemelha-se aos achados referen-
tes ao estudo de publicização, men-
cionados na tabela 4).
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Gráfico  9 – Principais obstáculos encontrados na fase de chamamento

Fonte: elaboração própria (2021)

Na etapa de seleção, os respon-
dentes sinalizaram, como   principais 
obstáculos:   a) receber propostas téc-
nicas adequadas das entidades; e b) 
encontrar entidades que atendam aos 
requisitos estabelecidos no edital. Es-
ses dois, com o mesmo número de ocor-
rências, e imediatamente seguidos de: 

c) avaliar propostas técnicas recebidas; 
e d) “não sei ou não se aplica”.

Tais achados sinalizam que a capa-
cidade técnica de elaboração e de análi-
se das OS e órgão supervisores, respecti-
vamente, necessitam de alguma atenção 
e/ou adequações, nos requisitos solicita-
dos pela institucionalidade vigente.

Gráfico  10 - Principais obstáculos encontrados na seleção de entidades

Fonte: elaboração própria (2021)
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Como elementos de sucesso, na 
seleção, os respondentes destacaram 
a capacidade técnica, expertise, a qua-
lidade, definição precisa das ativida-
des, critérios objetivos, capacidade de 
captação de recursos extraorçamen-
tários, apoio político para a iniciativa, 
dentre outros.

QUALIFICAÇÃO/PACTUAÇÃO E 
ASSINATURA DE CONTRATO DE 
GESTÃO

Para essas etapas, não foram 
observadas sugestões de melho-
rias, possivelmente porque não en-
volveriam subetapas e representam 
momento de ação única de formali-
zação. Contudo, cabe lembrar que o 
tempo de andamento do processo re-
presenta fator relevante ao sucesso 
da publicização.

SUPERVISÃO
Dentre os principais problemas 

enfrentados, durante a supervisão do 
contrato de gestão, os dados da pesqui-
sa  informam o excesso de burocracia 
(representa a utilização do termo buro-
cracia, de forma genérica, como uma dis-
função, um excesso de requisitos e pro-
cedimentos). Nesse caso, o processo se 
beneficiaria com uma revisão de procedi-
mentos para racionalização. 

Apenas um respondente sinali-
zou, como problema, o supervisor/inter-
veniente não sofrer sanções, no caso de 
descumprimento das cláusulas do con-
trato de gestão, em especial em relação 
ao cronograma de desembolso. Aparen-
temente, trata-se de obter maior com-
prometimento e engajamento dos órgãos 
supervisores com o cumprimento das 
metas do contrato de gestão.

Gráfico  11 - Problemas enfrentados durante a supervisão dos contratos de gestão

Fonte: elaboração própria (2021)
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Nesse item, foram levantados 
os principais obstáculos enfrentados 
pelas comissões de acompanhamento 
e avaliação (CAA). A divergência na 
qualidade da avaliação de cada con-
trato de gestão, devido à ausência de 
padronização mínima sobre o proces-
so avaliativo a ser adotado, configura  

como principal  obstáculo, seguido de 
falta de clareza sobre o papel do Mi-
nistério da Economia nas menciona-
das comissões.

Novamente, manifesta-se a ne-
cessidade de revisão dos processos 
para, desta vez, determinar parâmetros 
claros para a etapa de avaliação.

Gráfico  12 - Principais obstáculos enfrentados pelas comissões  
de acompanhamento e avaliação

Fonte: elaboração própria (2021)

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
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ASPECTOS DE GOVERNANÇA DAS ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS RELACIONADOS À POLÍTICA DE  
PUBLICIZAÇÃO

Em complemento à investigação 
dos potenciais problemas e obstáculos 
relacionados às atividades da cadeia de 

valor, outros aspectos complementares 
foram contemplados pela pesquisa, e 
são descritos e discutidos a seguir.

Requisitos de governança fazem 
parte da lei que instituiu as organiza-
ções sociais. Tais requisitos visam o ne-
cessário controle, para direcionamen-
to de ações ao interesse público. Nesta 
seção, serão discutidos aspectos rela-
tivos à composição e funcionamento 
dos corpos colegiados decisórios das 
organizações sociais.

No que se refere à composição, 
observa-se a aderência aos requisitos 
da lei, na distribuição de percentuais 
por tipos de representantes. As catego-
rias compreendem representantes do 
poder público, entidades da sociedade 
civil, comunidade científica e pessoas 
de notória capacidade profissional.

Educação, pesquisa aplicada e 
inovação são os conhecimentos apon-
tados, pelos respondentes relacio-
nados a OS estaduais, de forma mais 
recorrente, como aqueles necessários 
aos membros do poder público no con-
selho de administração, seguido de co-
nhecimentos de gestão e de suporte à 
gestão, tais como finanças, tecnologia 
da informação e comunicação. 

Na opinião dos representantes 
relacionados a  OS federais, conheci-
mentos quanto a gestão e finanças 

figuram como os mais recorrentes e 
necessários aos membros do poder pú-
blico no conselho de administração.

Conhecimentos específicos de 
dadas áreas de atuação, como os rela-
tivos à educação, à pesquisa aplicada, 
à museologia, à saúde  e à promoção 
cultural são destacados possivelmen-
te em função do viés dos membros da 
amostra e seu vínculo a tais áreas, 
considerando que se trata de amostra 
intencional não probabilística. 

Quando questionados se os atuais 
membros dos referidos conselhos de 
administração, que são representantes 
do poder público, possuem os conheci-
mentos necessários ao desempenho de 
suas atividades, doze, entre os 14 res-
pondentes de representantes de OS es-
taduais e federais, informaram que sim, 
um informou que possui parcialmente, 
e outro informou que não possui.

Esse achado sugere que possí-
veis falhas de desempenho não esta-
riam associadas ao despreparo dos 
membros do conselho de administra-
ção representantes do poder público, 
embora seja evidente a necessidade de 
observar conhecimentos necessários 
aos conselheiros.
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No que se refere a estruturas de 
apoio, como conselho fiscal e comitê 
consultivo, a maioria dos respondentes 
(85%) informou que as respectivas OS 
federal ou estadual contam com tais 
estruturas, o que sinaliza maior com-
plexidade na gestão, bem como maior 
suporte aos processos decisórios. A 
periodicidade de reuniões informada 
para conselhos de administração é, 
em sua maioria, quadrimestral, e, para 
conselhos fiscais, semestral. 

GESTÃO FINANCEIRA DAS ORGANI-
ZAÇÕES SOCIAIS

No sentido de observar aspectos 
da gestão financeira das Organizações 
Sociais, os quais possam afetar seus 
respectivos desempenhos, a seguir se-
rão discutidos dados sobre receitas e 
incentivos fiscais.

No que se refere à fonte de re-
ceitas, observa-se forte dependência 
de recursos públicos via contratos de 
gestão, conforme gráfico abaixo, sen-

do que, para as OS federais, mais de 
75% dos respectivos orçamentos cons-
tituem recursos de contrato de gestão 
com o poder público. As OS estaduais, 
por sua vez, sinalizam maior depen-
dência, com mais de 85% de recursos 
oriundos de tais contratos.

A segunda maior fonte de receita 
apontada são os contratos administra-
tivos de prestação de serviços, ao que 
tudo indica serem os mais utilizados 
pelas OS estaduais, com 10% das re-
ceitas. Outras fontes de receitas foram 
observadas em escalas mínimas, tais 
como: bilheterias, loja, cessão de imó-
veis, doação e emendas parlamenta-
res, todas representando menos de 5% 
das receitas. Não foram informadas 
receitas oriundas de crowdfunding, re-
gistros de patentes, ou exploração de 
marcas. Na opção “outros”, aparece, 
com até 10% das receitas, as ativida-
des educacionais, o que a coloca como 
opção expressiva equiparada aos con-
tratos administrativos.
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Gráfico 13 - Fontes de receitas

Fonte: elaboração própria (2021)

Outro aspecto relevante, sobre 
fontes de recursos, diz respeito à re-
corrência de situações de contingen-
ciamento de recursos do contrato de 
gestão. Dos respondes de OS estaduais, 
55,6% afirmaram que os contingencia-
mentos ocorrem anualmente, enquanto 

nas OS federais 80% dos respondentes 
informaram que eles ocorrem semes-
tral ou anualmente. Isso significa dizer 
que, em períodos curtos, a capacidade 
operacional pode ser afetada, o que 
acaba por demandar distintas formas 
de ajuste.

Gráfico 14 – Frequência de contingenciamentos

Fonte: elaboração própria (2021)
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Percebe-se que esse achado, 
realizado a partir da pesquisa com um 
grupo maior, valida o que foi informa-
do pelo grupo focal, na Fase I, em rela-
ção à principal fraqueza a ser combati-
da pela estratégia do Programa.

Como se observará na discussão 
da fase 3 deste projeto (avaliação de re-
sultados do Programa), as OS federais 
apresentam visão menos otimista do 
modelo de parceria do que as OS esta-
duais. Considerando os dados acima, 
parece haver uma correlação entre o 
cenário de recorrentes contingencia-
mentos e uma avaliação menos positi-
va do modelo de parceria. Acredita-se 
que, uma vez sanado esse cenário, e 
adicionada a disponibilidade de fontes 
alternativas de financiamento, essa 
perspectiva possa se tornar mais oti-
mista, tal como acontece com a maioria 
dos respondentes de OS estaduais e ór-
gãos supervisores. Desse modo, a pre-
visão de recursos e repasses financei-

ros, assegurados conforme artigo 12, 
§1º, da Lei nº 9.637, de 1998, não seria 
suficiente para a garantia da sustenta-
bilidade do contrato de gestão e para o 
cumprimento de seus objetivos, dentro 
dos cronogramas estipulados.

Art. 12. Às organizações sociais pode-
rão ser destinados recursos orçamen-
tários e bens públicos necessários ao 
cumprimento do contrato de gestão.
§ 1º São assegurados às organizações 
sociais os créditos previstos no or-
çamento e as respectivas liberações 
financeiras, de acordo com o crono-
grama de desembolso previsto no con-
trato de gestão.
De acordo com os respondentes, 

as formas mais comuns de ajuste de 
gastos, frente aos recorrentes contin-
genciamentos, são, sucessivamente: 
a proposição de termo aditivo para re-
dução de metas, a dispensa de mão de 
obra (redução de equipe), e a utiliza-
ção de reserva técnica financeira.

Gráfico 15 - Formas de ajuste, frente ao contingenciamento de recursos

 
Fonte: elaboração própria (2021)
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As alternativas mais utilizadas 
para o enfrentamento das recorrentes 
situações de contigenciamento de re-
cursos dos contratos de gestão contri-
buem negativamente para sustentabi-
lidade e capacidade das organizações 
sociais e, por conseguinte, para  o al-
cance dos resultados do programa de 
publicização e efetiva ampliação de 
oferta de bens e serviços à sociedade.

O quadro de forte dependência 
dos recursos públicos se assemelha à 
falha de mercado do tipo monopsônio 
(em que vários fornecedores depen-
dem de um único comprador). Nesse 
contexto, a recorrência de contingen-
ciamentos coloca em risco não só os 
resultados e desempenho das orga-
nizações sociais, mas sua própria so-
brevivência. Tal cenário faz com que 
a flexibilidade do modelo seja reduzi-
da, contudo, tal flexibilidade é um dos 
pressupostos essenciais à justificativa 
de adoção do modelo.

Além disso, a indicação de for-
te dependência de recursos públicos, 
somada à recorrência de seu contin-
genciamento, fragiliza a eficácia e efi-
ciência do modelo,  pois afasta uma 
das principais premissas originais da 
proposta de publicização, que é a pres-
suposição de manutenção do financia-
mento como condição necessária ao 
seu sucesso.

De todo modo, os dados não au-
torizam qualquer afirmação, positiva 
ou negativa, quanto a economias ge-
radas ao setor público. Uma discussão, 
nesse sentido, exigiria empreender 
pesquisa específica com obtenção de 

dados longitudinais e análises especí-
ficas. Sobre isso, cabe salientar que a 
premissa do modelo não é necessária e 
exclusivamente a economia aos cofres 
públicos, mas sim a eficiência na apli-
cação dos recursos públicos, dado que 
a previsão de financiamento estatal é 
um pressuposto do modelo, conforme 
afirma o Plano Diretor da reforma Ad-
ministrativa do Estado - PDRAE.

O Projeto das Organizações Sociais 
tem como objetivo permitir a descen-
tralização de atividades, no setor de 
prestação de serviços não exclusivos, 
nos quais não existe o exercício do po-
der de Estado, a partir do pressupos-
to que esses serviços serão mais efi-
cientemente realizados se, mantendo 
o financiamento do Estado, forem rea-
lizados pelo setor público não esta-
tal”  (CÂMARA DA REFORMA DO ES-
TADO, 1995, p.60).
O cenário   descrito pelos dados 

da pesquisa efetivamente enseja a dis-
cussão de fontes alternativas de finan-
ciamento das organizações sociais, 
também previstas no PDRAE, confor-
me se observa na transcrição a seguir.

As organizações sociais terão autono-
mia financeira e administrativa…. Elas 
receberão recursos orçamentários, 
podendo obter outros ingressos atra-
vés da prestação de serviços, doações, 
legados, financiamentos etc. (CÂMA-
RA DA REFORMA DO ESTADO, 1995, 
p.60).
Discussões sobre o programa de 

publicização, no âmbito do então Mi-
nistério da Reforma do Aparelho do 
Estado,  reforçam a ideia de financia-
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mento parcial pelo orçamento público, 
sugerindo a possibilidade de fontes al-
ternativas de financiamento.

O programa de publicização em curso 
prevê a transformação desses serviços 
em organizações sociais - uma entida-
de pública de direito privado, que cele-
bra um contrato de gestão com o Estado 
e, assim, é financiada parcial, ou mes-
mo totalmente, pelo orçamento públi-
co”  (BRESSER-PEREIRA, 1998, p.29).
Diante do cenário de restrição 

orçamentária e da prévia concepção de 
fontes alternativas de financiamento, 
um cuidadoso estudo, com proposição 
de   alternativas viáveis, pode repre-
sentar uma solução útil à manutenção 
do modelo e preservação de seus ob-
jetivos, desde que previstos elementos  
condicionantes que impeçam quais-

quer distorções na aplicação de recur-
sos públicos, ou de objetivos das orga-
nizações  sociais.

Ainda, quanto aos aspectos da 
gestão financeira, dos 14 responden-
tes, 11 informaram haver formas de in-
centivo fiscal às organizações sociais. 
Contudo, no caso específico das orga-
nizações sociais federais, 40% dos res-
pondentes dessa categoria informaram 
não haver tais incentivos. Dessa forma, 
este aspecto merece atenção de inves-
tigações futuras ou complementares.

A existência de incentivos fis-
cais para as organizações sociais sina-
lizam iniciativas para estimular a sua 
proliferação e sustentabilidade. Res-
ta saber em que medida tais incenti-
vos são eficientes e efetivos para tais 
objetivos.

Gráfico 16 - Incentivos fiscais às organizações sociais

Fonte: elaboração própria (2021)
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Assim como os recursos finan-
ceiros, os recursos de mão de obra são 
aspectos centrais para obtenção dos 
resultados desejados via organizações 
sociais. Dos dados obtidos, observa-se 
boa diversidade de fontes de contrata-
ção de mão de obra, em particular para 
OS federais (vide gráfico 16).

Tanto para OS estaduais quanto 
federais, 100% dos respondentes indi-
caram a presença de vínculo emprega-
tício segundo a Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), em regime jurídico 
privado. Os dados sugerem, ainda, que 
os vínculos do tipo bolsa de pesquisa e 
estágio remunerado, quando compara-
das às OS estaduais, parecem ser mais 
explorados, pelas OS federais. 

Sobre a utilização de servidores 
públicos como mão de obra, todos os 
respondentes de OS federais, e apenas 
um de OS estaduais, informam ser essa 

uma opção. Tal diferenciação pode es-
tar associada a distintos modelos de pu-
blicização. Para melhor compreensão 
dessa diferenciação de modo de imple-
mentação, seria necessário melhor in-
vestigar a origem de cada organização 
social, se por qualificação de entidade 
preexistente, ou se por constituição 
e qualificação de   organização social 
para absorção de atividade já exercida 
por estruturas do poder público. 

Nesse segundo caso, a utiliza-
ção de servidores públicos se justifi-
caria pela expertise já desenvolvida, 
ou em razão da necessidade de trans-
ferência de conhecimentos. Um dos 
respondentes da categoria OS federal 
indica que o número de servidores, 
em dada OS, pode chegar a 30 indívi-
duos, contudo, esse dado não foi con-
firmado nos relatórios de gestão, em 
nível federal.

Gráfico 17 - Regimes de contratação de mão de obra

Fonte: elaboração própria (2021)

GESTÃO DE PESSOAS



44

PROGRAMA

DE PUBLICIZAÇÃO
N A C I O N A L

Departamento de Modelos Organizacionais da Secretaria de Gestão  |  Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Quanto à existência de limites 
de despesa com mão de obra, respon-
dentes das OS estaduais informaram 
salários de mercado como referência. 
Outros dois respondentes da categoria 
OS estaduais informaram percentuais 
do orçamento como limite para tal 
gasto, o qual seria de 50% a 80% do 
orçamento. No caso das OS federais, 
os limites são definidos via contrato 
de gestão.

Respeitando as particularida-
des do setor de atuação e de condições 
de mão de obra, o estabelecimento de 
parâmetro adequado, a cada caso, pa-
rece ser medida salutar para o dimen-
sionamento de orçamento necessário 
ao cumprimento de metas, determina-
ção de capacidade operacional e ga-
rantia da sustentabilidade.

Quanto aos critérios de sele-
ção de diretores, na percepção dos res-
pondentes relacionados a OS federais, 
o tempo de experiência é o principal, 
seguido da experiência em gestão. No 
caso dos respondentes relacionados 
a OS estaduais, essa ordem se inverte 
e, para ambas, a formação profissional 
está em terceiro lugar.

Do ponto de vista de organiza-
ções sociais estaduais e federais, há a 
previsão de recondução dos diretores. 
De acordo com 66,7% dos responden-

tes de OS estaduais, não há limite para 
a recondução de membros da Diretoria 
Executiva. Já no caso das OS federais, 
60% dos respondentes afirmaram que 
há limite para recondução. Esse acha-
do nos leva a crer que, nas organiza-
ções sociais federais, isso enseja uma 
maior rotatividade e renovação do qua-
dro de diretores.

ASPECTOS GERAIS
Em um último bloco de ques-

tões, o questionário explorou aspectos 
gerais relativos ao processo de imple-
mentação, como se verá a seguir.

Quanto ao tempo de duração dos 
contratos de gestão, as OS federais e 
estaduais manifestaram tendências dis-
tintas. Para a primeira, a maioria dos 
respondentes informou contratos de até 
10 anos. Já para as OS estaduais, esse 
prazo tende a ser a metade do tempo, 
vez que a expressiva maioria aponta 
como tendência os contratos de até cin-
co anos. Apenas um respondente dessa 
categoria indicou haver contrato de ges-
tão de até 22 anos.

Em tese, há tendência de opção 
de relações de longo prazo, que podem 
estimular a consolidação de expertise e 
resultados. No âmbito estadual, a ten-
dência sinaliza relações com foco no 
médio prazo.
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Gráfico 18  - Tempo de duração dos contratos de gestão

 

Fonte: elaboração própria (2021).

Dentre os aspectos gerais, foi 
questionado se as organizações sociais 
exercem ou não outras atividades fora 
do contrato de gestão. As respostas con-
trastam com a informação da concentra-
ção da fonte de recurso, pois, tanto para 
as OS federais quanto para as estaduais, 
houve indicação de que, para 55% a 60% 
dos respondentes, as OS executam ativi-

dades fora do contrato de gestão.
Esse dado sugere que, embora 

algumas OS estejam desenvolvendo 
outras atividades, para além do con-
trato de gestão, tais atividades não 
geram receitas em volumes significa-
tivos, a ponto de gerar independência 
dos contratos de gestão para garantia 
de sustentabilidade das OS. 

Gráfico 19 - Executam atividades fora do contrato de gestão

 

Fonte: elaboração própria (2021).
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As respostas sobre quais seriam 
essas atividades sinalizam certa diver-
sidade atrelada aos distintos objetivos 
das OS. Apenas atividades de educação 
(cursos) e, de modo genérico, ativida-
des correlatas ao contrato de gestão, 
apresentaram mais de uma ocorrên-
cia, mas ambas limitadas a duas ocor-
rências cada uma.

No que se refere à participação 
na elaboração de políticas públicas, 

na percepção de 100% dos respon-
dentes relacionados a OS federais, há 
participação. Já no caso das OS esta-
duais, apenas 66% dos respondentes 
informam haver participação das OS 
na formulação das políticas, e, neste 
caso, haveria subaproveitamento da 
expertise e informações obtidas, na 
perspectiva dos que estão diretamente 
em contato com a implementação das 
políticas. 

Gráfico 20 - Participação das OS na elaboração das políticas públicas nas quais estão envolvidas

Fonte: elaboração própria (2021).

O questionário abordou, tam-
bém, quais seriam os maiores riscos 
para a sustentabilidade das organiza-
ções sociais e das suas atividades, em 
opções não excludentes. Os dados aqui 
indicam que os respondentes relacio-
nados a OS federais,  em sua maioria, 
acreditam que, de forma equivalente, 
cenários de crise fiscal, com interrup-
ção de repasses de recursos, desconti-

nuidades da parceria com poder público 
e insegurança jurídica, com problemas 
com órgãos de controle, representam 
os maiores riscos.

No caso das OS estaduais, essa 
percepção se diferencia indicando uma 
hierarquização, sendo os cenários de 
crise fiscal, com interrupção de repas-
ses, a maior ameaça à sustentabilidade 
das organizações sociais.
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Gráfico  21 – Principais riscos para a sustentabilidade das atividades da OS

Fonte: elaboração própria (2021).

No sentido de obter informações 
se as organizações possuem prática 
específica para avaliação e melhoria 
de seus resultados, os respondentes 
foram questionados sobre a coleta de 
dados com a comunidade beneficiária 
de suas atividades.

Aparentemente, e de acordo com 
a percepção dos respondentes, as OS, 

tanto estaduais quanto federais, efe-
tuam coleta de dados sobre a qualida-
de e eficiência de seus serviços. Con-
tudo, cabe investigar, em pesquisas 
futuras, de que formas esses dados são 
utilizados e se de fato são subsídios 
para processos de retroalimentação 
e melhorias da qualidade e eficiência 
dos respectivos serviços prestados.

Gráfico 22 – Avaliação de resultados com a comunidade beneficiária

Fonte: elaboração própria (2021).



48

PROGRAMA

DE PUBLICIZAÇÃO
N A C I O N A L

Departamento de Modelos Organizacionais da Secretaria de Gestão  |  Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Quanto aos ganhos decorrentes 
da possibilidade de uma OS celebrar si-
multaneamente diferentes contratos de 
gestão, as opiniões se dividem. Dos res-
pondentes, 54% afirmaram que não ha-
veria ganhos. Apenas 22% informaram 
que haveria ganhos, e os demais efetua-
ram ponderações sobre a possibilidade 
de ganhos ou requisitos, para que pudes-
se funcionar bem. Um dos respondentes 
chegou a frisar que o modelo de interve-
niência não funcionou bem, para sinali-
zar a limitação de ganhos com a referida 
possibilidade de múltiplos contratos de 
gestão simultâneos.

Por fim, a última questão vi-
sou explorar a percepção dos respon-
dentes quanto à  existência de pontos 
positivos e/ou negativos na adoção 
do modelo de organização social. De 
forma geral, todos os respondentes 
sinalizaram haver ganhos, com uma 
distinta gama de justificativas. Entre 

elas estão os ganhos de escala, a ex-
pertise, a continuidade, a agilidade, a 
flexibilidade, o foco em resultados e a 
transparência.

Como pontos negativos, um dos 
respondentes citou:

A imprevisibilidade dos recursos orça-
mentários federais; imprevisibilidade 
dos cronogramas de formalização dos 
termos aditivos anuais; alta rotativi-
dade das equipes de acompanhamen-
to no órgão supervisor e nos interve-
nientes; desconhecimento do modelo 
por essas equipes; perfil de acompa-
nhamento dependente da visão dos 
diferentes governos; falta de empatia 
dos processos do modelo de gestão 
privado. 
Contudo, cabe salientar que es-

ses pontos não configuram pontos 
negativos inerentes ao modelo em si, 
mas, possivelmente, aos obstáculos à 
sua plena realização. 
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AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DO PROGRAMA
METODOLOGIA

A terceira fase do projeto de 
Spending Review voltou-se para a ava-
liação dos resultados do Programa 
Nacional de Publicização. A pergunta 
orientadora desta fase foi a seguinte: 
quais são os principais resultados do 
Programa, em relação à flexibilidade 
de gestão, às alternativas de ação em 
casos de restrições orçamentárias e à 
participação da sociedade, na execu-
ção de políticas públicas? Resume-se, a 
seguir, o trabalho realizado.

ETAPAS DO PROJETO – FASE III
Em primeiro lugar, o grupo focal 

selecionou os aspectos do Programa 
a serem avaliados. Como se partiu da 
hipótese de que o modelo de parce-
ria com organizações sociais permite 
maior flexibilidade de gestão, mais al-
ternativas de ação, em casos de restri-
ções orçamentárias, e maior participa-
ção da sociedade, na implementação 
das políticas públicas, optou-se por 
avaliar esses aspectos.

Para isso, foi utilizada a metodo-
logia de Avaliação de Impacto Rápida, 
que é uma forma estruturada de cole-
tar a avaliação de stakeholders e espe-
cialistas sobre o efeito ou impacto de 
um programa, isto porque o Programa 
tem resultados difusos e diferentes ob-
jetos em distintas áreas de atuação, o 
que torna a identificação de usuários 
finais um desafio. De acordo com essa 
metodologia, cada stakeholder avalia 
os resultados de um programa e de um 

contrafactual (desenho ou situação al-
ternativa ao programa), permitindo a 
comparação entre os dois resultados. 
A diferença de resultados do Progra-
ma, em relação aos do contrafactual, é 
o seu impacto.

Considerando os aspectos sele-
cionados, foi elaborado um questio-
nário destinado a doze categorias de 
stakeholders, selecionados por sua 
experiência e conhecimento sobre o 
Programa. Tratou-se, portanto, de uma 
amostra intencional e qualificada, não 
probabilística. 

Para a validação do questioná-
rio, foi enviada uma versão inicial, para 
dois especialistas em gestão pública, 
e para a Secretária de Gestão Adjunta 
do ME, que assinalaram alguns pontos 
de melhoria. Após as alterações sugeri-
das, o questionário foi inserido na pla-
taforma Survio, que gerou um link de 
acesso.

Para maior sensibilização dos 
respondentes, a pesquisa foi divulgada 
em evento virtual, no dia 24 de setem-
bro de 2021, com a presença do Secre-
tário de Gestão, do Ministério da Eco-
nomia, dirigentes máximos e diretores 
de OS federais e estaduais, especia-
listas e consultores, profissionais do 
Ministério da Economia, e dos demais 
ministérios que adotaram o Programa. 
Nesse evento, foi solicitada a indica-
ção de possíveis respondentes, dentro 
do perfil desejado.

O link de acesso ao questioná-
rio foi enviado para 117 pessoas, em 
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outubro de 2021, por e-mail assinado 
pelo Secretário de Gestão. Ao final do 
prazo, os resultados foram coletados 
e os dados analisados pela equipe do 
Ministério da Economia, pela assesso-
ria técnica do IPEA, e pelo consultor do 
Eurosocial. Foram obtidas 35 respos-
tas, totalizando uma taxa de resposta 
de 33%.

RESULTADOS GERAIS
Como foi garantido o sigilo para 

os respondentes, o link foi elaborado 
de modo a não possibilitar a identifica-
ção completa de quem o acessou. Por 
isso, o questionário foi composto por 
um bloco de identificação genérico, 
que continha perguntas sobre o gêne-
ro, a categoria (grupo ao qual pertence 
o respondente, como organização so-
cial federal, estadual, municipal etc.), 
cargo ocupado, e tempo de experiên-
cia com o Programa.

Em seguida, foi pedido que o res-
pondente considerasse, como exemplo, 
algumas atividades realizadas atual-
mente por organizações sociais, como:

•	 Suporte a atividades de ensino.
•	 Promoção do desenvolvimento 

tecnológico.
•	 Prestação de serviços na área de 

pesquisa científica.
•	 Proteção e preservação do meio 

ambiente.
•	 Prestação de serviços na área da 

cultura.
•	 Prestação de serviços na área da 

saúde.
Foram, então, apresentados dois 

cenários, com arranjos organizacio-

nais distintos: na primeira opção, es-
sas atividades são realizadas por or-
ganização social qualificada, ou seja, 
dentro do Programa Nacional de Publi-
cização; na segunda, os serviços são 
prestados exclusivamente pela Admi-
nistração Pública. Foi explicado que o 
arranjo organizacional definido deve-
ria atender aos seguintes objetivos:

•	 Ter flexibilidade de gestão, 
com facilidade para execução 
orçamentária, contratação de 
pessoas, realização de compras 
e parcerias.

•	 Fornecer alternativas de ação, 
em casos de restrições orça-
mentárias, evitando a paralisa-
ção das atividades.

•	 Possibilitar a participação da 
sociedade na execução das po-
líticas públicas.

Para cada cenário, solicitou-
se que o respondente estimasse 
duas coisas: a probabilidade de que 
a intervenção obtenha o resultado 
(outcome) desejado e a magnitude deste 
resultado. O exemplo abaixo é relativo ao 
cenário/opção 1 (prestação de serviços 
por organização social qualificada), 
mas a redação foi idêntica para o 
cenário/opção 2 (prestação de serviço 
exclusivamente pela Administração 
Pública).

6. Você acha provável que a opção 1 pos-
sa viabilizar flexibilidade de gestão?
•	 Selecione uma resposta:
•	 Sim, muito provável.
•	 Sim, alguma probabilidade.
•	 Sim, mas pouco provável.
•	 Não, impossível que possa.
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7. O quanto de flexibilidade de gestão 
você acredita que a opção 1 possa viabi-
lizar?
•	 Selecione uma resposta
•	 Grande flexibilidade.
•	 Alguma flexibilidade.
•	 Pouca flexibilidade.
•	 Não viabiliza flexibilidade.

Nos dois casos, as opções de res-
posta correspondiam a uma escala de 
4 a 1, não evidenciada ao respondente, 
em que 4 correspondia à maior proba-
bilidade e à maior magnitude, e 1 cor-
respondia às menores probabilidades 
e magnitudes. 

O resultado geral obtido foi que o 
Programa Nacional de Publicização tem 
um impacto global de 0,38. Isso signifi-
ca dizer que, na percepção dos respon-
dentes, a execução de atividades, por 
organização social, produz um impacto 
38% maior do que a execução exclusiva-
mente pela Administração Pública, no 
que se refere aos outcomes avaliados: 

flexibilidade de gestão, alternativas de 
ação, em casos de restrições orçamen-
tárias, e participação da sociedade, na 
execução das políticas públicas.

Além disso, de acordo com as 
respostas dos entrevistados, espera-se 
que a prestação dos serviços, por orga-
nização social qualificada (opção 1), 
acarrete maior impacto na flexibilidade 
de gestão (outcome 1), com aumento 
de 47%, em relação à alternativa “pres-
tação dos serviços exclusivamente pela 
Administração Pública”.

Ao final das análises de cenário, 
solicitou-se que os respondentes orde-
nassem os três resultados (outcomes) 
desejados, de acordo com sua impor-
tância. O cômputo das respostas resul-
tou na classificação abaixo:

Portanto, os respondentes con-
sideram que o resultado/outcome mais 
relevante é o alcance da flexibilidade 
da gestão, seguido da participação da 
sociedade na execução das políticas 
públicas.
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Gráfico 24: Percepção sobre o grau de importância dos outcomes

Fonte: elaboração própria (2021).

Gráfico 23: Impacto global do modelo de parceria com organizações sociais.

Fonte: elaboração própria (2021).



53

PROGRAMA

DE PUBLICIZAÇÃO
N A C I O N A L

Departamento de Modelos Organizacionais da Secretaria de Gestão  |  Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

O gráfico abaixo mostra o impac-
to da opção 1 (organização social), to-
mando a opção 2 (Administração Pú-
blica) como referência, dependendo do 
gênero da pessoa que responde. Nota-
-se que os homens têm uma avaliação 
mais positiva da opção 1 do que as mu-
lheres. Observa-se que o impacto, na 
percepção masculina, é sempre maior 
do que o mostrado, quando as respon-
dentes são as mulheres, com diferen-
ciais máximos no outcome 1 (flexibi-
lidade de gestão) de 16%. Ou seja, os 
homens esperam que a opção 1 melho-

re a flexibilidade na gestão em 57% (em 
relação à opção 2), enquanto as mulhe-
res esperam apenas que a melhora seja 
de 41% (o que representa uma diferen-
ça de 16 pontos).

Observa-se, no gráfico 25, que 
homens e mulheres oferecem avaliação 
semelhante sobre o outcome 2 (alter-
nativas de ação, em casos de restrição 
orçamentária). Nesse caso, as mulheres 
consideram que opção 1 representa um 
aumento de 32% nesse outcome, sen-
do essa avaliação quatro pontos maior 
para o caso masculino.

Gráfico 25: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise por gênero.

Fonte: elaboração própria (2021).

ANÁLISE POR GÊNERO 
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De todos os outcomes desejados, 
os homens esperam um menor efeito 
da opção 1 (prestação de serviços por 
OS) sobre o outcome 2 (alternativas de 

ação, em casos de restrição orçamen-
tária). No caso das mulheres, o menor 
efeito da opção 1 é sobre o outcome 3 
(participação social).

Gráfico 26: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise por gênero.

Fonte: elaboração própria (2021).
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Gráfico 27: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise por nível federativo.

Gráfico 28: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise por nível federativo. 

Fonte: elaboração própria (2021)

Fonte: elaboração própria (2021)

O gráfico abaixo mostra o núme-
ro de pessoas em cada opção, em cinza 
(eixo direito). Observa-se que a maioria 
das pessoas é proveniente do Distrito Fe-

deral (DF), com 20 respostas, e São Paulo 
(SP), com 10 respostas, enquanto há ape-
nas uma resposta do Rio de Janeiro (RJ) e 
quatro para Santa Catarina (SC). 

ANÁLISE POR NÍVEL FEDERATIVO 
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Em geral, os respondentes de SP 
atribuíram impacto maior para a opção 
1 do que aqueles dos demais níveis es-
taduais, e também impactos muito se-
melhantes para os três outcomes. Os 
respondentes de SP esperam que, com 
a opção 1, haja uma melhoria em cada 
um dos outcomes de 40%, embora 
para o outcome 1 seja de 57%. Ou seja, 
prevê-se que a prestação dos serviços, 
por organização qualificada, aumente 
em 57% a flexibilidade na gestão.

Cabe ressaltar que, embora o 
questionário tenha sido voltado para o 
programa federal, é de se esperar que 
os respondentes dos estados (SP, RJ e 
SC) tenham tido em mente os progra-
mas de publicização estaduais, e não 
necessariamente o modelo federal, ao 
responderem às questões. Já no caso 
dos respondentes do Distrito Federal 

(DF), imagina-se que os resultados re-
flitam tão somente a percepção sobre 
o programa federal.

Os respondentes do DF avaliam 
que o maior impacto da opção 1 está 
no aumento de 49%, na flexibilidade 
da gestão, com menor efeito sendo ob-
servado na participação social, com 
apenas um aumento de 23%.

ANÁLISE POR CARGO
	Na análise dos resultados em 

relação ao cargo, observa-se que o 
impacto global do modelo de parceria 
(opção 1) é maior para as pessoas que 
ocupam cargos de direção superior. Em 
relação aos outcomes avaliados, esta 
mesma categoria afirma que a flexibi-
lidade de gestão é significativamente 
maior no caso do modelo de parceria 
com organizações sociais. 

Gráfico 29: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise por cargo.

Fonte: elaboração própria (2021)
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No recorte por categoria de 
stakeholder, observa-se que, no geral, 
a opção 1 é mais bem avaliada por re-
presentantes de organizações sociais 
estaduais e de órgãos supervisores, 
obtendo, respectivamente, 57% e 50% 
de impacto. Essas duas categorias 
também atribuem maior impacto da 

opção 1, para a flexibilidade de gestão, 
em comparação com a opção 2.

Os mais “pessimistas” em rela-
ção ao Programa são os representan-
tes do órgão central e de organizações 
sociais federais, que atribuem impacto 
maior à opção 1 de, respectivamente, 
apenas 22% e 27%. 

Gráfico 30: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise por cargo

Fonte: elaboração própria (2021).

ANÁLISE POR CATEGORIA DE STAKEHOLDER 
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Gráfico 31: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise  

por categoria de stakeholder

Gráfico 32: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais: análise  

por categoria de stakeholder.

Fonte: elaboração própria (2021)

Fonte: elaboração própria (2021)
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O gráfico mostra, nas barras, o 
número de indivíduos para cada nível 
de experiência (eixo direito do gráfi-
co). Observa-se que o maior número de 
respondentes está na faixa de 10 anos 
de experiência (15 pessoas), seguido 
pelo grupo que possui de 1 a 5 anos de 
experiência (12 pessoas).

No geral, observa-se uma relação 
positiva entre os anos de experiência e 
o impacto esperado, no caso de presta-
ção dos serviços, por organização social 
qualificada. Destacam-se os resultados 
do grupo de pessoas com menos de 
um ano de experiência, que atribuíram 
pouco efeito da opção 1 (prestação de 
serviços por organizações sociais), em 

relação à opção 2 (prestação de servi-
ços exclusivamente pela administração 
pública). Inclusive, esse grupo atribuiu 
impacto negativo a um dos outcomes 
(outcome 2 - alternativas de ação, em 
casos de restrição orçamentária), re-
sultado não observado em análises 
anteriores. Em comparação, o maior 
impacto da opção 1 é visto em pessoas 
com experiência entre 5 e 10 anos.

Por fim, o único resultado em 
que o tempo de experiência não é re-
levante é o relativo ao outcome 3 (par-
ticipação da sociedade), uma vez que 
oferece avaliações de impacto muito 
semelhantes nos diferentes grupos 
(entre 0,19% e 0,37%).

Gráfico 33: Impacto do modelo de parceria com organizações sociais:  

análise por tempo de experiência.

Fonte: elaboração própria (2021)

ANÁLISE POR TEMPO DE EXPERIÊNCIA
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UM OLHAR SOBRE O GÊNERO NA AVALIAÇÃO DO 
PROGRAMA NACIONAL DE PUBLICIZAÇÃO

O Spending Review do Programa 
Nacional de Publicização, aqui apre-
sentado, foi uma pesquisa de caráter 
qualitativo, que utilizou, como fon-
tes de informação, pessoas altamente 
qualificadas e com grande experiência 
nas parcerias do poder público com as 
organizações sociais. Não foi utilizado 
o critério de gênero para o estabeleci-
mento do grupo focal e para a seleção 
dos possíveis respondentes, sendo sua 
disposição apenas uma decorrência 
do maior ou menor acesso a pessoas 
com o perfil acima; vale lembrar, além 
disso, que a amostra de gênero não 
foi intencional, tendo em vista que só 
pudemos analisar esses dados poste-
riormente. Contudo, foi possível fazer 
algumas observações sobre o aspecto 
de gênero, conforme descrito a seguir.

Enquanto o grupo focal teve 
composição equilibrada em relação ao 
gênero, com 7 pessoas do gênero mas-
culino e 8 do feminino, os stakeholders 
que participaram das pesquisas são 
predominantemente do gênero mascu-
lino, compondo 72,7% da amostra, em 
todas as categorias de respondentes.  
Compondo 22,7% da amostra, o gêne-
ro feminino está mais concentrado nas 

categorias de organização social esta-
dual e federal. A amostra apresentou, 
também, a ocorrência de autodeclara-
do não binário, por meio da escolha da 
opção “outro”.

Os respondentes, em sua maio-
ria, ocupam posições hierárquicas de 
direção ou assessoramento, sendo 
68% na direção superior, e 23% na 
posição de assessoria, ambos con-
centrados nas categorias organiza-
ções sociais, federal, estadual e ór-
gão supervisor federal. Pensando em 
uma perspectiva de gênero, os dados 
sugerem que as organizações sociais 
e estaduais pesquisadas tenham pre-
dominância do gênero masculino nos 
cargos de direção superior.

O perfil da maior parte dos res-
pondentes – gênero masculino, posi-
ção hierárquica superior, muitos anos 
de experiência no tema – também 
corresponde à visão mais otimista do 
modelo de parceria com organizações 
sociais. De acordo com a pesquisa, os 
homens atribuem um impacto maior 
ao modelo de parceria, do que execu-
ção de atividades exclusivamente pela 
administração pública, no alcance dos 
resultados pretendidos. 
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RECOMENDAÇÕES
Na revisão de todas as fases do 

Programa Nacional de Publicização, 
as análises propiciaram a formulação 
das recomendações abaixo. Ainda que 
elas estejam segmentadas conforme 
as fases da pesquisa, devem ser lidas 
de maneira integrada, dado que o mo-
delo de parceria necessita de ajustes 
de forma sistêmica. 

É oportuno informar que algu-
mas das recomendações já se encon-
tram em fase de execução, dentre as 
quais destacam-se:

•	 Projeto de cooperação com o BNDES 
e IPEA, que atua de maneira comple-
mentar ao projeto EUROSOCIAL aqui 
descrito. As discussões e oficinas per-
meiam boa parte das recomendações 
citadas abaixo, com foco na identifi-
cação de fontes alternativas de recei-
ta para sustentabilidade financeira; e 
levantamento de metodologias;

•	 Elaboração de estratégia de comuni-
cação sobre o Programa PNP:
•	 Em 2019, foi realizado o primeiro 

Encontro das Organizações Sociais 
do Governo federal, o qual, em boa 
medida, semeou as ideias de exe-
cução do projeto de fortalecimento 
do modelo, o qual esse diagnóstico 
do EUROSOCIAL integra. 

•	 Em 2020 e 2021, realizaram-se di-
versas reuniões, oficinas e pesqui-
sas de campo, com o intuito de ela-
borar o diagnóstico. Destacamos 
uma reunião virtual do segundo se-
mestre de 2021, na qual estiveram 
presentes diversas autoridades, in-

cluindo a alta direção da Secretaria 
de Gestão do Ministério da Econo-
mia, autoridades do MCTI, presi-
dentes e diretores de organizações 
sociais federais, estaduais e muni-
cipais, bem como especialistas e 
técnicos que atuam no modelo. O 
objetivo da reunião foi apresentar 
a pesquisa, lançando as bases para 
coleta de dados.

•	 Para 2022, estão previstas as di-
vulgações dos resultados dos pro-
jetos em curso, incluindo:

•	 Publicação oficial do relatório 
do projeto EUROSOCIAL;

•	 Publicação do relatório da 
cooperação com o BNDES, in-
cluindo guia para elaboração 
do estudo de publicização a 
partir do piloto em execução, 
na qual as equipes interagem 
com a Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitivi-
dade do Ministério da Econo-
mia, enquanto essa elabora 
estudo de publicização; 

•	 Publicação dos Boletins de 
Organizações Sociais, tra-
balho em execução pelo DE-
MOR/SEGES, que descreve 
o histórico de resultados de 
cada organização social qua-
lificada pelo Governo federal 
até 2020. 

•	 Seminários de divulgação dos 
relatórios e produtos descri-
tos acima.
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FASE I – 
AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA

•	 Revisar os componentes do Progra-
ma, tendo por base as diretrizes do 
Ministério da Economia, a fim de do-
cumentar e atualizar a política pú-
blica, verificando a necessidade de 
atualização de seus normativos.

•	 Desenhar objetivos que busquem mi-
tigar os problemas orçamentários, 
criando alternativas para a sustenta-
bilidade financeira das organizações 
sociais, em casos de falta de repasse 
de verbas.

•	 Desenhar objetivos para a comuni-
cação dos resultados do Programa, 
buscando diminuir resistências in-
ternas e ampliando a base de inte-
ressados na publicização. Dentre os 
meios de comunicação, sugere-se a 
sensibilização das equipes da alta 
direção (secretários, assessorias, 
diretores de programa, secretários-
-adjuntos), bem como capacitação 
das áreas técnicas finalísticas e se-
cretarias executivas (áreas estraté-
gicas e organizacionais) dos órgãos 
e entidades públicas interessadas 
em aprofundar a discussão sobre o 
Programa dentro do seu setor.

•	 Sugere-se que se avalie a pertinên-
cia de realização de oficinas e diag-
nósticos setoriais, de modo a iden-
tificar necessidades de mudança na 
execução da política pública e a via-
bilidade da implementação do mo-
delo OS como vetor da mudança, em 
comparação com outras alternativas 
de ação.

FASE II – 
AVALIAÇÃO DE PROCESSO

•	 Recomenda-se reproduzir pesquisas, 
de forma periódica, a fim de buscar 
maior diversidade e equilíbrio na repre-
sentatividade da amostra, bem como a 
melhoria contínua do Programa.

•	 É relevante a exigência de requisitos 
mínimos para a indicação dos mem-
bros do poder público nos conselhos 
de administração, os quais contem-
plem, além da representatividade de 
segmentos específicos, formação e 
conhecimentos pertinentes ao exer-
cício  da função.

•	 Considera-se útil o desenvolvimento 
de estudos e orientações, quanto à 
institucionalização de alternativas de 
fontes de financiamento compatíveis 
e com foco no cumprimento  dos ob-
jetivos e metas do contrato de gestão, 
visando  minimizar riscos à sustenta-
bilidade das OS, bem como ampliar 
suas contribuições aos resultados do 
programa de publicização.

•	 A previsão de fontes alternativas de 
recursos deve conter diretrizes de 
aplicação de recursos no estrito cum-
primento dos objetivos do contrato de 
gestão, de modo a impedir distorções 
no modelo que possam assemelhá-lo 
ao modelo de privatização, ou permi-
tir ampliação de recursos com foco 
em interesses outros, que não seja o 
cumprimento do contrato de gestão.

•	 Recomenda-se incluir, nos estudos 
de publicização, requisito de  infor-
mação quanto a limites de gasto com 
mão de obra.
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•	 Recomenda-se um trabalho de racio-
nalização dos processos e criação de 
manuais de orientação, tanto para ob-
ter eficiências relacionadas a tempo 
de execução de cada atividade, quan-
to para maior clareza de parâmetros 
que operam o processo. Sugere-se 
que, no manual de elaboração dos 
estudos de publicização, haja diretri-
zes e boas práticas gerais para cada 
item exigido pelas normas, Lei nº 
9.637/1998, Decreto nº 9.190/2017 
e Portaria ME nº 297/2019. Em es-
pecífico, que o manual apresente um 
levantamento de metodologias para 
análise de custo-benefício sobre as 
propostas de publicização, conside-
rando, inclusive, os impactos espera-
dos de curto, médio e longo prazo.

•	 Sugere-se que haja um levantamen-
to das experiências de chamamentos 
públicos já realizados, com foco nas 
dificuldades específicas e as solu-
ções encontradas para cada caso, 
de modo que esse conteúdo sirva de 
guia de boas práticas para as áreas 
que estão preparando novos chama-
mentos públicos.

FASE III –  
	 AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

•	 Sugere-se a elaboração de modelo 
de capacitação para boas práticas de 
avaliação de resultados, consideran-
do as experiências de contratos de 
gestão em curso. Os públicos podem 
ser tanto os responsáveis por contra-
tos vigentes, quanto por novos con-
tratos a serem firmados.

•	 Desenvolvimento de trabalho em par-
ceria com o BNDES, para o mapea-
mento de outras fontes de financia-
mento e desenvolvimento de novas 
institucionalidades, tais como leis e 
regulamentos, que permitam o aces-
so e utilização de tais recursos, no 
âmbito do Programa Nacional de Pu-
blicização. 

•	 Sugere-se a realização de oficinas 
para a elaboração de diretrizes para 
os contratos de gestão, considerando 
a evolução de sua maturidade ao lon-
go do tempo, com impactos de curto, 
médio e longo prazo.
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